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RELATÓRIO NO ÂMBITO DA AUDIÇÃO PARLAMENTAR DA 

DIRETORA DO CENTRO REGIONAL DOS AÇORES DA RÁDIO 

E TELEVISÃO DE PORTUGAL, S.A., A QUE SE REFEREM OS 

ARTIGOS 42.º,  N.º 2,  ALÍNEA D), DO ESTATUTO POLÍTICO-

ADMINISTRATIVO DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES, 

COM A REDEÇÃO QUE LHE FOI CONFERIDA PELA LEI N.º 

2/2009, DE 12 DE JANEIRO, E 5.º, N.º 5, DOS ESTATUTOS DA 

RÁDIO E TELEVISÃO DE PORTUGAL, S.A.,  APROVADOS 

PELA LEI N.º 8/2007, DE 14 DE FEVEREIRO 

 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 

A Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho reuniu no dia 8 de 

outubro na Delegação de São Miguel da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, em Ponta Delgada. 

Da agenda da reunião constava a análise e votação do relatório no âmbito da audição 

parlamentar da Diretora do Centro Regional dos Açores da Rádio e Televisão de 

Portugal, S.A., a que se referem ao artigos 42.º, n.º 2, alínea d), do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores, com a redação que lhe foi dada pela 

Lei n.º 2/2009, de 2 de janeiro, e 5.º, n.º 5, dos Estatutos da Rádio e Televisão de 

Portugal, S.A., aprovados pela Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro. 

A audição decorreu por videoconferência através de Ponta Delgada, no dia 06 de 

dezembro de 2017, na delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, ilha Terceira, em Angra do Heroísmo. Na audição a Diretora do Centro 

Regional dos Açores da RTP, SA, Lorina Amaral, fez-se acompanhar do Subdiretor 

do mesmo Centro Regional, Vítor Alves. 
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Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A alínea d) do n.º 2 do artigo 42.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores, na redação da terceira revisão, aprovada pela Lei n.º 2/2009, 

de 12 de janeiro, e o artigo 5.º, n.º 5 dos Estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, 

S.A., aprovados pela Lei n.º 8/2007, de 14 de fevereiro, conferem à Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores o direito de proceder à audição do 

Diretor do Centro Regional dos Açores. 

As matérias de comunicação social são da competência da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho, nos termos do 

disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 

30/2012/A, de 21 de dezembro. 

 

Capítulo III 

AUDIÇÃO 

_____________________________________________________________________________ 

A Diretora do Centro Regional dos Açores da Rádio e Televisão de Portugal, S.A. 

(doravante Diretora do CRA da RTP), iniciou a sua intervenção a referir que no 

último ano a Rádio e Televisão de Portugal, S.A. (doravante RTP) fez muito 

investimento em obras de remodelação no CRA da RTP, nomeadamente em obras de 

infraestruturas nas instalações do polo da Rua Castelo Branco, em Ponta Delgada. 

Explicou que o objetivo das obras é a concentração dos serviços da Rádio e Televisão 

naquelas instalações. Disse ainda que a RDP esteve deslocada para as instalações 

da RTP durante o período que decorreram as obras.  Disse ainda que houve também 

investimento ao nível da aquisição de equipamentos e da formação dos 

trabalhadores. 

Referiu que a inauguração das obras teve lugar no dia 30 de novembro com a 

transmissão do telejornal em direto das novas instalações. Referenciou que há ainda 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

4 
 

ajustes a fazer nos recursos humanos e na formação dos trabalhadores. Aludiu por 

fim que o CRA da RTP está no bom caminho a nível de infraestrutura e 

equipamentos, mas que, a nível dos recursos humanos é necessário proceder ao seu 

reforço no ano 2018. De seguida passou a palavra ao Subdiretor.  

O Subdiretor tomou da palavra referindo que durante as obras que decorreram nas 

instalações de Ponta Delgada o CRA manteve os conteúdos programáticos, 

procurando sempre que toda a transição não se refletisse na grelha de programação, 

sendo, por isso, o ano 2017 praticamente igual ao ano 2016. Por fim referiu que 

chegado o fim de todo o processo de mudança de instalações abriu-se uma nova 

perspetiva. 

A Deputada Graça Silva (PS) interveio para solicitar à Diretora do CRA da RTP 

que explicasse o que queria dizer com “ajustes a fazer nos recursos humanos” e que 

formação dos trabalhadores é ainda necessária. 

A Diretora do CRA da RTP respondeu dizendo que são necessários mais recursos 

humanos nas áreas técnicas, que já alguns trabalhadores foram reenquadrados, mas 

que durante o ano 2018 será necessário contratar trabalhadores especialistas em 

Sistemas e Redes. Por fim referiu que também que em 2018 será necessário 

reenquadrar trabalhadores em outras áreas carenciadas. 

A Deputada Graça Silva (PS) interveio novamente para perguntar se era intensão 

da empresa integrar os trabalhadores precários, a recibo verde, que estão naquela 

situação há já vários anos na empresa. 

A Diretora do CRA da RTP respondeu afirmando que efetivamente têm ao serviço da 

empresa na Região vários prestadores de serviço em regime de recibo verde e que é 

intenção da RTP proceder à sua integração. Referiu, ainda, que existem 

trabalhadores neste regime que prestam serviço ao CRA da RTP, S.A através de 

empresas de outsourcing e que sobre a regularização dos mesmos a RTP não tem 

competência. 
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O Deputado Francisco Coelho (PS) interveio solicitando à Diretora do CRA da 

RTP que fizesse um balanço relativamente ao investimento em equipamentos e 

infraestruturas, na Terceira e em Ponta Delgada, e o que está previsto para a Horta. 

Solicitou ainda que no que respeita ao polo da Terceira, com a passagem das 

instalações de Angra do Heroísmo para a Praia da Vitória, fizesse um balanço da 

mudança de instalações, nomeadamente gastos com combustível, despesas com 

convidados em estúdio, entre outros. E ainda qual a opinião dos próprios 

trabalhadores sobre a transferência de instalações. 

Referiu por fim que a Comissão dos Assuntos Parlamentares Ambiente e Trabalho 

teve uma reunião, em Lisboa, com o Conselho de Administração da RTP sobre o apoio 

que o CRA da RTP, S.A pode dar à atividade do Canal Parlamento, aprovado pele 

ALRAA, solicitando à Diretora que se pronunciasse sobre o assunto. 

A Diretora do CRA da RTP, S.A tomou da palavra dizendo que não detinha no 

momento o apuramento dos custos da transição das instalações de Angra do 

Heroísmo para a Praia da Vitória, mas que com a brevidade possível faria chegar 

essa informação à Comissão. Quanto à opinião dos trabalhadores referiu ser muito 

positiva, sendo que inicialmente houve alguma resistência, mas que está 

ultrapassada. Relativamente à questão sobre o apoio do CRA ao Canal Parlamento 

passou a palavra ao Subdiretor, Vítor Alves.  

O Subdiretor do CRA da RTP tomou da palavra informando que a partir da melhoria 

de instalações, quer na Terceira, quer em São Miguel, o CRA passou a ter uma maior 

correspondência noticiosa entre a Terceira e São Miguel, e que o mesmo irá acontecer 

com a ilha do Faial depois da melhoria das instalações. Disse ainda que a partir do 

mês de janeiro haverá uma nova grelha de programação interligando os três polos: 

São Miguel, Terceira e Horta. Aludiu que o polo da Terceira tem a vantagem de ter 

outras estruturas próximas externas à RTP e que permitem fazer programas através 

delas. 

Quanto às transmissões da Assembleia Regional e a colaboração com o Canal 

Parlamento informou que o CRA já recebeu orientações da RTP para proceder a uma 
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maior cobertura dos trabalhos parlamentares da ALRAA. Informou ainda que 

brevemente vão iniciar o diálogo com a Assembleia Regional, através da sua 

Presidente, em reunião que irão solicitar.  

Capítulo IV 

CONCLUSÕES 

_____________________________________________________________________________ 

Atenta a natureza da audição realizada, a Comissão de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Trabalho deliberou, por maioria, com os votos favoráveis dos Grupos 

Parlamentares do PS e do PSD e as abstenções dos Grupos Parlamentares do CDS e 

do BE,  tomar conhecimento e aprovar o presente Relatório e continuar a 

acompanhar em permanência este assunto. 

 

Ponta Delgada, 08 de outubro de 2018 

 

A Relatora 

 

Maria da Graça Silva 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 

 
Francisco Coelho 


